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A condição do estudante : 

Um estudo sobre o acesso no ensino superior 

Nadir Zago 

Nossa proposta de comunicação tem por objetivo apresentar parte dos resultados de uma pesquisa voltada para a presença de jovens de camadas populares no ensino superior. Dentro desta temática contemplamos, para o presente trabalho, questões relacionadas às políticas de acesso ao sistema de ensino superior e, no plano da pesquisa empírica, a mobilização dos estudantes para prolongar sua escolaridade. A problemática é a das desigualdades educacionais, com longa tradição na Sociologia da Educação.  Mediante os dados apresentados esperamos contribuir para o debate voltado para a avaliação das condições de acesso e democratização do ensino superior. 

Nas últimas décadas, com o prolongamento da escolaridade e uma certa renovação na pesquisa, os estudantes passaram a ocupar um lugar privilegiado nos estudos sociológicos em educação. Dessa renovação destacamos a passagem das análises apoiadas nas grandes determinações estruturais para a atenção voltada para os processos sociais na escola, na sala de aula, nas relações entre a escola e a família, entre outros temas, cujas problemáticas demandaram metodologias qualitativas. Apesar dessa mudança de enfoque, bastante perceptível na revisão da literatura brasileira que trata do assunto, o estado da arte sobre “Juventude e escolarização” voltada para a produção discente (mestrado e doutorado),  mostra que os estudos deixam ainda lacunas pois estão centralizados predominantemente na relação estreita com a instituição escolar. 
Se os estudos, até então, enxergaram o estudante, predominantemente, como o informante privilegiado para o conhecimento da instituição, torna-se necessário ampliar os esforços de pesquisa no sentido de se buscar perceber como sente, pensa e age o jovem estudante em sua condição de sujeito cultural e político que participa, estrutura e sofre as determinações da vida universitária, trazendo para ela as disposições e orientações absorvidas em outros momentos de seu percurso pessoal e social” (Carrano, 2002, p. 150). 
Esperamos que, ao analisar  dados da realidade sobre o acesso e a mobilização dos estudantes para ingressar no ensino superior público, possamos contribuir com a produção do conhecimento relacionada ao estudante universitário. Os resultados desse trabalho foram obtidos mediante uma pesquisa em universidade pública brasileira do sul do país 
, realizada no período 2001-2003 com auxílio do CNPq 
. Os resultados foram apoiados em dados quantitativos segundo informações dos inscritos ao vestibular da UFSC de 2001, sistematizadas pela COPERVE 
, e qualitativa, com base em entrevistas em profundidade com 27 estudantes, oriundos de famílias de baixo poder aquisitivo e reduzido capital cultural, de diferentes áreas de conhecimento (Ciências da Saúde, Ciências Jurídicas, Ciências Humanas e Sociais, Socioeconômico e Tecnológico), tendo já concluído os dois primeiros anos do ensino superior. 
Pesquisas, que analisam a condição do estudante universitário, evidenciam que a denominação “estudante” recobre uma diversidade muito grande de situações e, por isso mesmo, tal nomenclatura torna-se insuficiente para caracterizá-lo. Como observam Grignon e Gruel (1999), os estudantes não são todos estudantes no mesmo grau e os estudos ocupam um lugar variável em suas vidas. Tal constatação encontra toda sua expressão quando analisamos as condições de acesso, a escolha pelo curso e as próprias estratégias adotadas pelo estudante para garantir sua permanência no ensino superior. 
Para compreender esses fenômenos não podemos deixar de mencionar, mesmo que brevemente, questões mais globais do sistema de ensino superior no Brasil. Iniciamos enfatizando a existência de uma relação fortemente desigual entre o número de estudantes inscritos para o exame de seleção de ingresso na universidade e as vagas disponíveis, especialmente nas universidades públicas. 

A ampliação do ensino secundário, as transformações econômicas da sociedade brasileira e do mercado de trabalho, o aumento crescente do desemprego entre os jovens e, em certo sentido, o próprio apelo social que relaciona educação com garantia de empregabilidade, estão entre os fenômenos associados a maior demanda da população pelo ensino superior. Neste quadro de transformações sociais, um certificado de nível secundário passou a representar uma condição indispensável para aumentar as chances de acesso a um posto de trabalho e de manutenção desse posto, mesmo para aqueles que outrora não exigiam qualificação (POCHMANN, 1998 e  2000). É nesse quadro mais global da realidade social que vamos observar um aumento considerável na relação candidato/vaga nos últimos anos, fenômeno que intensificou a competição por um lugar na universidade e, ao mesmo  tempo, a inflação dos diplomas.  

No período de 1992-1999, a elevação do número de alunos no ensino superior brasileiro foi considerável (passou de 1,433 milhão à 2,525 milhões, significando uma alta de 76,2%), assim como sua tendência à eletização 
. Essa forte ampliação no número de candidatos não foi, no entanto, acompanhada de uma política de expansão da rede pública de ensino. A expansão quantitativa do ensino superior está apoiada, sobretudo, no fortalecimento do setor privado  
, fenômeno este relacionado ao sistema econômico capitalista mundial e ao processo mercantilista do ensino superior.  Observamos um crescimento crescente da rede privada, em detrimento do ensino público superior, mas são as universidades públicas as mais procuradas pela população e as razões são relacionadas tanto ao seu caráter de gratuidade quanto à reputação que representa enquanto modelo de excelência na produção e difusão do conhecimento. 
Diante da relação altamente competitiva por uma vaga na universidade pública, o acesso ao ensino superior nestas instituições representa, para o estudante, um grande desafio. Para citar um exemplo apresentamos dados sobre a distância desigual entre o número de candidatos e de vagas disponíveis na universidade, local da pesquisa : o vestibular de 2001 a UFSC contou com 35.242 inscritos e apenas 3.802 vagas, isto é, 89% inscritos foram excluídos do processo 
. Diante desta distorção, a grande maioria presta mais do que um vestibular para obter uma vaga na mesma instituição: 21.894 (63 %) já tinham passado pela experiência do vestibular  e,  das  3.802 vagas disponíveis, 2.756  (72%) foram ocupadas pelos candidatos que tinham realizado o vestibular ao menos duas vezes. Dos 14.239 que faziam a primeira inscrição, somente 7% tiveram êxito no primeiro vestibular. 

Ao chamar a atenção para a problemática do acesso ao ensino superior brasileiro, não podemos deixar de mencionar outros mecanismos de discriminação, como por exemplo, a diferenciação social de cursos e carreiras. Os dados relacionados às áreas e cursos, revelam as diferenças sociais observadas entre as carreiras universitárias, conforme realidade também verificada em outras instituições de ensino público superior do país. Certos cursos têm seu público formado essencialmente por estudantes oriundos de escolas públicas, enquanto em outros ocorre situação inversa, sugerindo a intensificação da seletividade social na escolha das carreiras. Tomando-se somente os dados da UFSC relativos aos aprovados no vestibular de 2001, observamos, em quase todos os centros, forte predominância de alunos que cursaram todo o ensino médio na rede particular. Entre os cursos com maiores índices, os casos extremos, isto é, com mais de 80% de alunos originários do ensino médio particular estão os cursos de Engenharia de Controle e Automação Industrial (91,67%), Administração – diurno (91,11%), Eng. de Produção Mecânica (88,57%), Eng. de Alimentos (86,67%), Arquitetura e Urbanismo (85,00%), Nutrição (85,00%), Jornalismo (84,62%), Medicina (84,00%), Direito - diurno (82,5%), Comunicação e Expressão Visual (81,67%), Odontologia (81,11%). Na situação inversa, ou seja, naqueles em que predominam estudantes que cursaram todo o ensino médio em escolas públicas, estão os cursos de : Matemática – licenciatura noturno (62,50%), Física – bacharelado e licenciatura (ambos com 53,85%), Biblioteconomia (53,75%), Letras Alemão (56,67%), Letras Espanhol (56,67%) e Serviço Social – noturno (58,33%). Em alguns cursos a representação destes estudantes é inferior a 10% (Medicina, Odontologia, Arquitetura e Urbanismo, Eng. de Alimentos, Eng. de Produção Mecânica, Jornalismo, Administração – diurno) ou mesmo nula (Eng. de Controle e Automação Industrial).

Os indicadores relativos à renda familiar, setor de ensino (público/particular), turno onde realizaram o ensino médio e a preparação em curso pré-vestibular, oferecem um quadro bastante ilustrativo da exclusão e seletividade fundada na hierarquia dos cursos universitários. Como vimos, o acesso à universidade é fortemente desigual segundo a origem social dos inscritos e as diferenças variam fortemente segundo os cursos de inscrição. Todas as áreas apresentaram grande concentração, tanto  de inscritos quanto de aprovados, que realizaram todo o ensino médio ou a maior parte dele no período diurno. Em todos os centros o percentual de aprovados que cursaram todo o ensino médio no período diurno é superior a 60%, atingindo 90% nas Ciências Biológicas, 88,16% nas Ciências da Saúde, 88% no Centro Tecnológico e  88,75% nas Ciências Jurídicas. Esses índices mostram a reduzida proporção, nesses centros, de estudantes originários de cursos noturnos e, conseqüentemente, de escolas públicas. 

Nosso  interesse com a pesquisa qualitativa foi conhecer a realidade social e escolar, assim como as trajetórias de acesso ao ensino superior dos estudantes originários de escolas públicas, de famílias de baixo poder aquisitivo e reduzido capital cultural, conforme já observamos. Foram entrevistados 27 jovens que freqüentam fases mais adiantadas do curso (a partir do 2° ano letivo), de diferentes áreas de conhecimento  (Ciências da Saúde, Ciências Jurídicas, Ciências Humanas e Sociais, Sócioconômico e Tecnológico). É sobre essa parte da pesquisa qualitativa que nos interessa abordar nas páginas que seguem.  

Em um breve resumo sobre o perfil desses  27 estudantes, destacamos :  10 são do sexo masculino e 17 feminino, a maior parte com idade entre 19 a 26 anos  (seis tinham  acima de 30 anos), 12  ou quase a metade deles são de origem rural. Seus pais são pequenos agricultores (12 casos) ou têm ocupações no ramo da construção civil entre outras de baixa remuneração. As mães se ocupam da agricultura familiar, em alguns casos são apenas do lar ou conjugam essa atividade com trabalho doméstico remunerado.  A quase totalidade dos pais e mães  freqüentaram apenas os primeiros anos do ensino fundamental enquanto  parte dos seus filhos superaram essa condição: em dez casos, o estudante entrevistado foi o único da prole que teve  acesso ao ensino superior; 12 tinham um ou mais irmãos nesse nível de ensino mas somente 4 declararam que todos os irmãos ingressaram na universidade 
. Todos entrevistados trabalhavam durante o ensino médio e no período de preparação para o vestibular, em ocupações variadas, em alguns casos bastante distantes do universo escolar, como os serviços no ramo das atividades  domésticas ou da construção civil.
Do grupo de  estudantes entrevistados, a  grande maioria estudou apenas em escolas públicas. Já se tornou senso comum a afirmação de que as polícias públicas voltadas para a escolarização nos níveis fundamental e médio, não têm contribuído para garantir um ensino de qualidade. Há consenso entre os entrevistados que a experiência escolar anterior não favoreceu o ingresso na universidade. Diante dessa realidade fica a questão : quais foram as condições que propiciaram seu acesso ao ensino superior ?  Os resultados nos níveis anteriores de ensino exercem um papel importante na mobilização do estudante para uma escolaridade de mais longa duração. A grande maioria dos entrevistados, teve uma trajetória favorável nos níveis de ensino fundamental e médio, sobretudo   se considerarmos que 23 deles nunca reprovaram. Do total de 27, apenas 4 retratam fenômenos escolares correntes nos meios populares como a reprovação e a interrupção temporária dos estudos. Portanto, esse grupo já passou por um grande afunilamento nos níveis anteriores do sistema de ensino. No entanto, apesar desses indicadores de êxito escolar, as entrevistas revelam elementos importantes sobre a seletividade quanto o acesso e a permanência no ensino superior. O acesso ao ensino superior pressupõe, sem dúvida, uma formação anterior favorável mas sabemos que os critérios de avaliação, que definem os resultados formais de escolaridade, não são equivalentes entre os estabelecimentos. Desse modo, um certificado escolar recobre uma formação bastante diversificada.
Com um histórico escolar pouco competitivo, todos entrevistados tinham uma apreciação muito crítica sobre suas chances objetivas.  A falta de esperança era de tal ordem que o primeiro vestibular foi considerado como um “exercício”, “uma experiência” para se familiarizarem com o sistema das provas e poder assim assegurar um diferencial no próximo vestibular. Para preencher essa lacuna da formação, há uma forte demanda pelos cursinhos pré-vestibulares, estratégia bastante generalizada entre os egressos do ensino secundário. Os dados sobre os inscritos ao vestibular da UFSC em 2001 reforçam essa observação. Em 2001, dos 35.278 inscritos, 19.160 (54%) haviam freqüentado algum tipo de cursinho e das 3.802 vagas oferecidas pela mesma instituição, 2.376 ou mais da metade delas (62%) foram preenchidas por candidatos que tinham no seu histórico essa formação complementar. Esse número deve ser relativizado quando se considera a área de formação, uma vez que em algumas delas o percentual atingiu 80% ou mais. 
Para tornarem-se mais competitivos, os  jovens dispostos a investir na sua formação fazem esforços consideráveis para pagar a mensalidade do cursinho, geralmente freqüentado em período noturno e com taxas mais condizentes às suas possibilidades financeiras. Outros optam por realizar essa formação em cursos pré-vestibulares gratuitos, como mostram resultados de nossa pesquisa atual. Essa formação suplementar é, portanto, bastante desigual entre os candidatos ao vestibular.
Considerando esses dados relacionados a formação anterior ao vestibular, as dificuldades no momento da escolha pelo curso superior, são grandes. Ao avaliar suas condições objetivas, a decisão recai sobre aqueles menos competitivos.  Essa observação por si só remete em questão o que normalmente chamamos “escolha”. Quem de fato escolhe ? Sob este termo genérico se esconde diferenças e desigualdades sociais importantes. Falar globalmente de escolha significaria esquecer duas questões centrais: a condição social, cultural e econômica da família  e o histórico de escolarização do candidato. Para a grande maioria não existe verdadeiramente uma escolha  mas uma adaptação, um ajuste às condições que o candidato julga condizente com sua realidade objetiva. A decisão mais freqüente volta-se para um curso que permite aumentar suas chances de acesso, direcionada para aqueles tradicionalmente reconhecidos por apresentar  menor concorrência na hierarquia universitária 
. 
Do total de entrevistados, 18 se inscreveram em cursos que representavam menor risco de exclusão. Parte deles levou também em conta a possibilidade de associar formação e trabalho, como no caso deste estudante de matemática. A decisão de Valter 
 foi por um curso menos competitivo e que permitisse continuar trabalhando : “Eu conversei com meu pai e consenti com ele”. Assim como ele outros estudantes entram na lógica de que o ingresso na universidade oferece, mesmo antes de finalizar o curso, um credencial no momento de arrumar emprego : “Já te aceitam melhor”, acrescentou. 

Outra tática utilizada nesse grupo estudado consiste na inscrição em áreas de menor concorrência, como na lógica anterior,  para tentar posteriormente transferência para o que seria o curso de sua preferência.  Trata-se,  portanto,  de uma estratégia que o estudante lança mão para ajustar o ingresso ao curso desejado mesmo que isso implique em um prolongamento do curso universitário de 1 ou 2 anos, para os ajustes curriculares. Esse tipo de transferência não é uma modalidade que beneficia todos os solicitantes pois são raras as vagas disponíveis em  cada ano, sobretudo nas áreas mais concorridos.


A correspondência entre condição social e a escolha pela carreira é tendencial e não absoluta ou  mecânica. Considerando a grande discrepância na relação candidato/vagas, a exclusão no ensino público superior atinge todos os níveis sociais  mas, como vimos nos dados já apresentados, as vagas ocupadas nos cursos mais concorridos são ocupadas, em sua grande maioria, pelos egressos do ensino médio provenientes de estabelecimentos de ensino privado. O comércio dos cursinhos pré-vestibulares aliado a uma série de investimentos familiares,  contribuem para a elitização do ensino público superior. No grupo estudado,  11 universitários declararam estar no curso de seu interesse. É importante salientar que parte deles encontra-se em cursos que apresentam forte concorrência como Direito, Odontologia, Engenharia, Medicina. Nestes casos, a opção dos candidatos foi insistir na primeira opção, apesar de repetidas negativas no vestibular. Eles optaram por não abrir mão de um projeto e para isso adiaram  o ingresso na universidade e investiram novamente na sua formação preparatória para o exame. São estes casos, mais do que os precedentes, que nos autorizam a falar de casos estatisticamente improvável nos meios populares 
.  
Considerando toda luta empreendida por esses estudantes, o acesso à universidade representa para eles « uma vitória », conforme expressão recorrente nas entrevistas. Em outro momento a vitória é garantir sua permanência até a finalização do curso, outro eixo de nossa pesquisa, a ser abordado em outro trabalho.  Por problemas econômicos na família, esses estudantes não dispõem ou contam com uma pequena ajuda familiar capaz de garantir a permanência na universidade. Na sua maioria, provenientes de outras regiões geográficas, eles tem as despesas acrescidas do fato de não morar com a família. O autofinanciamento dos estudos é a norma. Muitas estratégias são colocadas em prática para viabilizar os estudos:  moradias coletivas (em cidade universitária, com parente ou dividindo casa ou apartamento colegas); a busca de alguma forma de trabalho em tempo completo ou parcial, entre outras.  

A análise dos dados de nossa pesquisa, assim como o diálogo com outros estudos que também vêm discutindo a seletividade no ensino superior e a diferenciação social dos cursos e, conforme ainda, dados mais gerais sobre a realidade brasileira, colocam em evidência a « democratização inconclusa » do ensino, em todos os seus níveis.  Os dados levantados reforçam a constatação de que a  presença crescente dessa camada social em diferentes níveis do sistema escolar não oculta, como também observam Bourdieu e Champagne (1993), as reais diferenças sociais entre os alunos. Estamos longe de conseguir uma democratização do ensino superior que garanta não apenas a elevação das chances pela ampliação de vagas, mas como observou Langouët, a aproximação das chances entre as diferentes categorias sociais. Os jovens originários de meios populares que conseguem ocupar um lugar na universidade pública são constantemente submetidos à práticas desiguais de inserção escolar e social. As condições materiais e socioculturais produzem diferenças objetivas e simbólicas consideráveis entre os estudantes, tais como evidencia nossa pesquisa qualitativa. A ampliação do número de vagas diminui sem dúvida as desigualdades de acesso à escolarização, mas essa transformação quantitativa manteve a desigualdade escolar nas suas mais diferenciadas formas e num processo "de destilação fracionada" "manifesta ou latente", conforme Dubet (1998).
Para finalizar, consideramos também que estudar a presença da população de baixa renda no ensino superior é uma questão relevante para a produção do conhecimento sobre as desigualdades sociais e escolares e, sobretudo, para assinalar os limites das políticas educacionais das últimas décadas. Para o campo da Sociologia da Educação, tradicionalmente voltada para os problemas de fracasso escolar nos meios populares, os estudos das situações que fogem a regra estatística podem representar um novo olhar e ampliar a compreensão dos processos escolares nos meios sociais que ocupam um lugar muitas vezes marginal em relação a cultura escolar.  
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�  Comissão Permanente do Vestibular – órgão responsável pela realização do vestibular da UFSC.


� A  participação dos 20% mais ricos subiu de 67,1% em 1992 à 70,7% em 1999; enquanto a participação dos 20% mais pobres que era de 1,3% ficou reduzida à 0,9% nos anos respectivos (Folha de São Paulo, C1 de 27/05/02). 





� Segundo dados do Censo do Ensino Superior do MEC, “de 1992 à 1999, as instituições privadas tiveram um aumento de 69,7% do número de alunos, contra 32,1% do setor público” (Folha de São Paulo, p.C1, 27/05/02) e nos últimos anos ganhou ainda mais força. “O ensino superior brasileiro teve  nos últimos dois anos crescimento recorde no número de instituições privadas ... Somente de 31 outubro de 2001 até 30 de julho deste ano, as instituições privadas aumentaram 45% (...) Toda essa expansão, no entanto, não alterou significativamente o número de alunos de classes mais baixas na universidade (...)” (Folha de São Paulo – Caderno Cotidiano – C1 de 03 de agosto de 2003).





� Nos anos subseqüentes, a distorção se acentuou : em 2004 foram 38.862 inscritos para 3.890 vagas, sendo 9.99 a relação candidato/vaga contra 9.28 em 2001. Fonte: www.vestibular 2004.ufsc.br 








� Para a realização desse levantamento consideramos todos os filhos com idade para prestar o vestibular.


� Dados do último vestibular da UFSC – ano 2005, referentes a relação candidato/vaga de alguns de seus cursos,  nos dão uma idéia da concorrência segundo as carreiras : Medicina (55.76), Jornalismo (20.00), Nutrição (18.45), Ciências Biológicas – diurno (18.90), Direito – diurno (20.46) e direito noturno (15.26), Arquitetura e Urbanismo (16.61), Odontologia (15.21), Engenharia Mecânica (12.23), Geografia – diurno (8.30), Pedagogia (5.34), Biblioteconomia – noturno (3.13).


 Fonte: � HYPERLINK "http://www.vestibular2005.ufsc.br" ��http://www.vestibular2005.ufsc.br�





� Nome fictício do entrevistado.


� Ver a este respeito, entre outros trabalhos, LAURENS, J.P.  1 sur 500 : la reussite scolaire en milieu populaire.   Toulouse : Presses Universitaires du Mirail, 1992.








